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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP


	
1. ÁREA REQUISITANTE


	
Unidade Administrativa de Origem:

	
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Titular do cargo: Danielle Patrícia Ferreira Marques peloso
CPF: ***.295.016-**


	
Responsáveis pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar: 

	
Rossano de Oliveira
CPF: ***.391.376-**

	



Descrição Resumida do Objeto:

	
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de consultoria e assessoria visando à revisão e atualização do Plano Diretor do Município de Coqueiral/MG (Lei Municipal nº 1.598, de 25 de outubro de 2006), com elaboração de minuta de Projeto de Lei e respectivos anexos técnicos, mapas e memoriais.


	
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE


	
O Município de Coqueiral/MG possui Plano Diretor instituído pela Lei Municipal nº 1.598/2006, o qual se encontra há aproximadamente 20 anos sem revisão, tornando-se defasado diante das transformações urbanas, ambientais, econômicas e sociais ocorridas no território municipal.
A revisão do Plano Diretor é instrumento essencial para:
· ordenamento do crescimento urbano;
· definição de diretrizes de uso e ocupação do solo;
· adequação às normas ambientais e urbanísticas;
· promoção do desenvolvimento urbano sustentável;
· ampliação da participação social nas decisões urbanísticas;
· garantia de segurança jurídica para investimentos e políticas públicas.

Nos termos do art. 182 da Constituição Federal e da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), o Plano Diretor constitui instrumento básico da política de desenvolvimento urbano.
Entretanto, a Administração Municipal não dispõe de equipe técnica multidisciplinar especializada nas áreas de planejamento urbano, cartografia, geoprocessamento, participação social e legislação urbanística para executar internamente todas as etapas necessárias.
Dessa forma, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para elaboração dos estudos técnicos e condução do processo participativo de revisão do Plano Diretor Municipal.



	
3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL


	
A contratação deverá constar no Plano Anual de Contratações – PAC do exercício correspondente, podendo ser incluída posteriormente mediante justificativa administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.


	
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


	A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na elaboração ou revisão de Planos Diretores Municipais, estudos urbanísticos e planejamento territorial.
Deverá dispor de equipe técnica multidisciplinar composta, no mínimo, por profissionais das áreas de:
· Arquitetura e Urbanismo
· Engenharia
· Geoprocessamento / Cartografia
· Planejamento Urbano
· Direito Urbanístico

Os produtos deverão ser apresentados em formato digital editável, incluindo arquivos georreferenciados compatíveis com sistemas SIG.


	
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO


	
Foi realizado levantamento preliminar de soluções disponíveis no mercado, identificando-se:
Alternativa 1 – Execução direta pela Administração Municipal
Inviável em razão da ausência de equipe técnica multidisciplinar e infraestrutura técnica necessária.
Alternativa 2 – Contratação de empresa especializada em planejamento urbano
Solução mais adequada, pois garante:
· equipe técnica especializada;
· metodologia consolidada de revisão de Plano Diretor;
· execução de diagnóstico territorial e cartográfico;
· condução de processos participativos.
Diante disso, conclui-se que a contratação de empresa especializada é a alternativa mais adequada e eficiente.


	
6. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE


	
Trata-se de contratação de serviço técnico especializado, não havendo fracionamento do objeto.
Quantidade estimada: 01 contratação para execução integral da revisão do Plano Diretor.


	
7. ESTIMATIVA DE VALOR


	

VALOR MÉDIO DAS CONTRATAÇÕES SIMILARES: R$ 312.688,67

MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA/MA
Modalidade da contratação: Inexigibilidade
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, I
https://pncp.gov.br/app/editais/06769798000117/2025/132

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO

	1
	Contratação de escritório de advocacia especializado na elaboração de Plano Diretor Municipal e demais legislações correlatas
	SV
	R$ 300.000,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO SUL - MS
Modalidade da contratação: Inexigibilidade
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, ALÍNEAS “A” E “C”.
https://pncp.gov.br/app/editais/76020460000143/2025/45

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO

	1
	Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços técnicos de mapeamento territorial, incluindo aerolevantamento e aerofotogrametria urbana, bem como para a revisão e atualização do plano diretor municipal – pdm, conforme as diretrizes do estatuto da cidade (lei nº 10.257/2001), com fundamento no art. 74, inciso iii, alíneas “a” e “c”, da lei federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.
	SV
	R$ 277.850,00




MUNICIPIO DE BAEPENDI
Dispensa embasado na Lei 14.133/2021, Art. 75, XV
https://pncp.gov.br/app/editais/18008862000126/2025/72

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO

	1
	Contratação de instituição de pesquisa e ensino vinculada para elaboração do Plano Diretor do Município de Baependi, apontando os fundamentos para o desenvolvimento dos trabalhos, o conteúdo do Plano Diretor, as etapas para o seu desenvolvimento, para atender as necessidades da Administração
	SV
	R$ 360.216,00





	
8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO


	
Não se recomenda o parcelamento do objeto, tendo em vista que a revisão do Plano Diretor constitui serviço técnico integrado, cuja divisão poderia comprometer:
· a coerência metodológica;
· a compatibilidade cartográfica;
· a consolidação normativa final.
Assim, recomenda-se a contratação por preço global.


	
9. RESULTADOS PRETENDIDOS


	
Com a contratação pretende-se alcançar:
· atualização do Plano Diretor Municipal;
· organização do crescimento urbano;
· melhoria do planejamento territorial;
· fortalecimento da participação social;
· modernização dos instrumentos de política urbana;
· adequação à legislação urbanística vigente.


	
10. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO


	
Cálculo do Risco: Probabilidade X Impacto = Risco - (P x I = RISCO)
Notas do Risco 
➢ Baixo: 1 a 2 
➢ Médio: 3 a 6 
➢ Alto: 8 a 12 
➢ Muito Alto: 15 a 25

	Risco
	Probabilidade
	Impacto
	Risco
	Medidas Preventivas
	Medidas de Contingência

	Termo de Referência incompleto ou genérico
	Média (5)
	Média (3)
	Alto (15)
	Elaborar TR detalhado com escopo, etapas e produtos definidos
	Revisão técnica antes da publicação

	Subestimação do valor da contratação
	Média (3)
	Alto (8)
	Muito Alto (24)
	Pesquisa de mercado com contratações similares
	Ajuste via revogação/anulação ou suplementação

	Falta de alinhamento com legislação urbanística
	Baixa (1)
	Alto (9)
	Alto (9)
	Observar Estatuto da Cidade e normas aplicáveis
	Adequações durante execução

	Escolha de empresa sem capacidade técnica
	Baixa (1)
	Alto (9)
	Alto (9)
	Exigir qualificação técnica compatível
	Aplicação de sanções contratuais

	Atraso na entrega das etapas
	Alta (8)
	Baixa (2)
	Muito Alto (16)
	Definir cronograma físico-financeiro
	Aplicação de penalidades

	Produtos técnicos de baixa qualidade
	Média (5)
	Média (5)
	Muito Alto (25)
	Estabelecer critérios técnicos claros
	Rejeição e exigência de correção

	Falta de participação popular
	Baixa (1)
	Alto (9)
	Alto (9)
	Prever audiências públicas obrigatórias
	Reprogramação das etapas participativas

	Descontinuidade da equipe técnica
	Baixa (1)
	Médio (6)
	Médio (6)
	Exigir equipe mínima qualificada
	Substituição mediante aprovação

	Falha na fiscalização do contrato
	Média (5)
	Média (5)
	Muito Alto (25)
	Designação formal de gestor e fiscal
	Reavaliação e reforço da fiscalização




	
11. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO


	Diante das análises apresentadas, conclui-se que:
· a contratação é tecnicamente viável;
· a contratação é juridicamente possível;
· a contratação é administrativamente necessária.

Assim, recomenda-se o prosseguimento do processo de contratação, mediante realização de licitação na modalidade Concorrência, com critério de julgamento Técnica e Preço, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.

Coqueiral-MG, 19 de junho de 2026.




ROSSANO DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Planejamento e Finanças
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